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CONVOCAÇÃO – REUNIÃO DO CONSELHO DELIBERATIVO

 

O Presidente do Conselho Deliberativo do IBRIC, Luiz Gonzaga Alves Pereira, por meio da presente comunicação, conforme prevê o Artigo 23 e
§1º e §2º do Estatuto Associativo do IBRIC (Estatuto), CONVOCA os membros do Conselho Deliberativo do Instituto para a reunião a ser
realizada no dia 18/10/2023, no período das 15:30 às 17:00 horas, para deliberarem sobre as seguintes matérias:

1. Acompanhamento dos trabalhos dos Comitês do IBRIC. Sergio F. Leão
2. Discussão e deliberações sobre o planejamento estratégico do IBRIC para 2024– minuta dos pontos de discussão em anexo
3. Atualização da situação financeira do IBRIC – Marcelo Martins
4. Outros assuntos de interesse do Conselho Deliberativo
5. Encerramento

 

A participação na reunião será presencial e por vídeo conferência por meio da plataforma Zoom conforme o link abaixo:

Presencial no endereço abaixo:

Sindicato da Indústria da Construção Pesada do Estado de São Paulo – SINICESP

Avenida Rebouças 3443 – Pinheiros – São Paulo

 

Por vídeo conferência via plataforma ZOOM:

Entrar Zoom Reunião

https://us06web.zoom.us/j/82857190887 <https://us06web.zoom.us/j/82857190887>  

ID da reunião: 828 5719 0887

Senha: 985195

 

São Paulo, 02 de outubro de 2023

 

 

 

LUIZ GONZAGA ALVES PEREIRA 

Presidente do Conselho Deliberativo - IBRIC
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Minuta para Discussão 


Pontos de Referência para Discussão do Conselho Deliberativo do IBRIC 


 


I - Contexto1 


Em agosto o governo federal lançou o novo PAC – Programa de Aceleração do 


Crescimento prevendo projetos em nove eixos temáticos e um total de 


investimentos da ordem 1,7 trilhão de reais. São os seguintes eixos: 


1. Infraestrutura Social e Inclusiva 


2. Transporte Eficiente e Sustentável 
3. Saúde 
4. Inclusão Digital e Conectividade 


5. Educação, Ciência e Tecnologia 


6. Cidades Sustentáveis e Resilientes 
7. Água para Todos 


8. Transição e Segurança Energética 
9. Defesa 


Oitenta por cento dos investimentos deverão realizados até 2026, com energia, 


transporte e habitação recebendo a maior parte dos recursos. Espera-se que o 


setor privado participe com 612 bilhões de reais, por meio de concessões e 


parcerias público-privadas.  


Estão previstas medidas institucionais voltadas para acelerar os processos de 


investimento e ampliar sua segurança jurídica, como o aperfeiçoamento do 


ambiente regulatório e do licenciamento ambiental, o aprimoramento dos 


mecanismos de concessão e parcerias, e iniciativas no âmbito de crédito e 


garantias. 


Todavia, o lançamento do programa pelo Decreto Presidencial no 11.632 de 


agosto não faz referência a temas relevantes e necessários como o 


aprimoramento de princípios de governança da parte de quem irá executar ou 


contratar os serviços que inclui compromissos nos campos da integridade, 


compliance e transparência.  


Duas ausências são observadas no modelo de acompanhamento estabelecido 


no Decreto: a falta de representação da sociedade civil e do órgão controlador 


no âmbito federal – CGU. 


 
1 Texto produzido a partir de anotações das discussões em reuniões com membros da diretoria 
e com contribuições específicas do Dr. Valdir Simão sobre o assunto. 







 


Um segundo ponto do contexto atual diz respeito às recentes decisões no 


âmbito do STF invalidando processos de apuração e provas elencadas no âmbito 


da operação Lavajato. Não há ainda clareza sobre todas as consequências de tal 


decisão, mas ela adiciona um fator novo ao contexto das empresas, sobretudo 


das que firmaram acordos de leniência com compromissos assumidos para 


rever e instalar abrangentes sistemas de compliance e de controles internos nas 


operações e relações público-privadas. 


Olhando para o montante de investimentos em infraestrutura, haverá 


necessidade de expressiva participação de capital privado, como já previsto no 


PAC. E para esses investimentos acontecerem, há clara visão de que será 


necessário demonstrar a existência de programas robustos de compliance para 


acesso a fontes de capital privado via investidores institucionais, bancos de 


fomento ou instituições multilaterais, entre outros. 


De outro lado, embora não participe do Comitê Gestor do PAC, a CGU mantém 


ativa atuação tanto para avançar com a qualificação dos programas de 


compliance no âmbito do governo, quanto na fiscalização da execução de 


contratos na relação público-privado. 


O terceiro ponto do contexto diz respeito à aplicação da nova lei de licitações 


(Lei nº 14.133 / 2021) com entrada em vigor a partir de 01/01/2024 para as 


contratações públicas. Os requisitos de compliance contidos nessa lei exigirão 


preparação tanto das empresas prestadoras de serviços quanto do setor público 


que deverá estabelecer as condições para seu cumprimento. 


Em resumo, pode-se antever que as recentes decisões judiciais envolvendo 


processos da Lavajato poderão afetar processos específicos no âmbito da 


justiça, mas não influirão na perspectiva de que os sistemas de compliance 


continuarão a ser exigidos e aprimorados tanto da parte das empresas quanto 


de governo na aplicação dos recursos do PAC, sobretudo quando envolverem a 


participação e recursos privados. 


 


II – Questões para discussão no Conselho do IBRIC 


1. Como poderá o IBRIC atuar no interesse de assegurar condições e 


ambiente de integridade e de segurança contratual contribuindo para 


viabilizar o acesso a fontes de capital e apoiar as empresas a se 


qualificarem para executar o PAC? 







2. Poderia o IBRIC ser reconhecido pela CGU ou pelo Comitê Gestou ou por 


outra entidade como parceiro facilitador do PAC no campo da segurança 


dos contratos quanto aos quesitos de compliance? 


3. E quanto aos quesitos em ESG? 


4. O que seria necessário para isso? 


5. Que outros parceiros poderia o IBRIC contar para complementar e 


fortalecer sua capacidade para atuar como um parceiro facilitador com 


foco na qualificação de empresas e de processos? 






